
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1520363 - PR 
(2019/0166117-7)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JALOTO TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ SENHORINHO  - PR057514 

RENATO DA COSTA ANDRADE  - PR057520 
GUILHERME ALONSO MASSIAS  - PR074386 
PEDRO MAIOLINI DE MOURA  - PR097196 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INTERPRETAÇÃO DE TESE FIRMADA 
PELO STF. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. À luz do art. 105, III, da Constituição Federal, o recurso 
especial não serve à revisão da fundamentação constitucional.
2. Tem natureza constitucional a controvérsia inerente à 
interpretação da tese definida pelo Supremo Tribunal Federal, 
após o reconhecimento da repercussão geral e respectivo 
julgamento, sendo certo que, relacionando-se o debate com a 
forma de execução do julgado do Supremo, não poderia outro 
tribunal, em princípio, ser competente para solucioná-lo.
3. Hipótese em que o recurso não pode ser conhecido, pois o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, interpretando a tese 
definida pelo Supremo Tribunal Federal, decidiu ser o ICMS 
destacado na nota fiscal a parcela de tributo a ser excluída da 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.
4. Enquanto não finalizado o procedimento de afetação de 
recursos especiais à sistemática dos repetitivos, com eventual 
ordem expressa de suspensão de processos em tramitação no 
território nacional, não há autorização para essa providência.
5. Agravo interno não provido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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